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Bogotá, D . C , t r e c e ( 1 3 ) d e n o v i e m b r e d e d o s m i l 

d i e c i n u e v e ( 2 0 1 9 ) . 

S e d e c i d e l a impugnación f o r m u l a d a p o r Tecnología e n 
S a n e a m i e n t o A m b i e n t a l L t d a . f r e n t e a l f a l l o p r o f e r i d o e l 2 5 d e 
s e p t i e m b r e d e 2 0 1 9 p o r l a S a l a C i v i l d e l T r i b u n a l S u p e r i o r d e l 
D i s t r i t o J u d i c i a l d e Bogotá, q u e n o accedió a l a acción d e 
t u t e l a p r o m o v i d a p o r aquélla c o n t r a e l J u z g a d o C u a r e n t a y 
D o s C i v i l d e l C i r c u i t o d e e s a c i u d a d , a c u y o trámite f u e r o n 
v i n c u l a d a s l a s p a r t e s e i n t e r v i n i e n t e s e n e l a s u n t o q u e originó 
l a q u e j a . 

ANTECEDENTES 

1 . L a p r o m o t o r a d e l a m p a r o , a través d e a p o d e r a d o 
j u d i c i a l , reclamó l a protección d e s u d e r e c h o a l d e b i d o 
p r o c e s o , p r e s u n t a m e n t e v u l n e r a d o p o r l a a u t o r i d a d j u d i c i a l 
c u e s t i o n a d a a l n o t e n e r e n c u e n t a l a s n o t i f i c a c i o n e s q u e 
remitió p o r c o r r e o electrónico a s u s d e m a n d a d o s e n e l j u i c i o 
q u e l e s incoó. 
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Solicitó, e n t o n c e s , «revocar los autos de... 29 de julio y 

28 de agosto de 2019^, y o r d e n a r a l J u z g a d o a c c i o n a d o 

«proferir una nueva providencia en la que se dé plena validez a 

las diligencias de notificacióm, c o n s u s r e s p e c t i v a s 

c o n s e c u e n c i a s ( f o l i o 8 4 , c u a d e r n o 1 ) . 

2 . S o n h e c h o s r e l e v a n t e s p a r a d e f i n i r e l p r e s e n t e 

a s u n t o , l o s s i g u i e n t e s : 

2 . 1 . E n e l p r o c e s o d e c l a r a t i v o q u e l a a c t o r a promovió 
c o n t r a N a s l y Y u c e l y Q u i n t e r o P e r d o m o y J u a n José R o m a n o 
Rodríguez, p a r a e f e c t o s d e l a notificación d e l a u t o a d m i s o r i o a 
l o s d e m a n d a d o s , remitió a l o s c o r r e o s electrónicos q u e e n e l 
l i b e l o denunció c o m o d e éstos, l a s c o m u n i c a c i o n e s d e q u e 
t r a t a n l o s artículos 2 9 1 y 2 9 2 d e l Código G e n e r a l d e l P r o c e s o , 
a l l e g a n d o a l trámite s u s c o n s t a n c i a s d e remisión, j u n t o c o n 
l a s c e r t i f i c a c i o n e s d e e n t r e g a e m i t i d a s p o r l a O f i c i n a d e 
C o r r e o s N a c i o n a l e s 4 / 7 2 , p e r o e l J u z g a d o a c c i o n a d o , c o n 
a u t o d e l p a s a d o 2 9 d e j u l i o , n o l a s t u v o e n c u e n t a , 
e x p o n i e n d o q u e : «i) en tratándose de personas jurídicas, la 

remisión deberá hacerse a la dirección de notificación judicial 

que se haya registrado en el respectivo certificado de 

existencia y representación judicial... y ii) para las personas 

naturales, como el caso presente, únicamente opera cuando es 

el mismo sujeto quien informa de su dirección electrónica al 

juez para efectos de notificación, lo cual no ocurre en el caso 

presente»; determinación q u e m a n t u v o e l 2 8 d e a g o s t o 
p o s t e r i o r . 

2 . 2 . Én s e d e d e t u t e l a l a a c c i o n a n t e criticó e s a s 

d e t e r m i n a c i o n e s p o r q u e , e n s u s e n t i r , s o n c o n t e n t i v a s d e u n 

d e f e c t o p r o c e d i m e n t a l a b s o l u t o , d e r i v a d o d e l a e r r a d a . 
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a r b i t r a r i a , d e s c o n t e x t u a l i z a d a y asistemática interpretación 

d e l o s cánones c i t a d o s a e s p a c i o , c o n t r a r i a n d o l o r e g l a d o e n 

e l artículo 3 0 d e l Código C i v i l , e n t a n t o q u e l o s p r i m e r o s 

p r e c e p t o s sí c o n t e m p l a n l a v i a b i l i d a d d e l e n t e r a m i e n t o d e l o s 

d e m a n d a d o s a través d e s u s d i r e c c i o n e s d e c o r r e o 

electrónico, «sin que sea menester que sea la persona que va a 

ser notificada la que directamente le proporcione dicha 

información al juzgado», p u e s a q u e l l o s a p a r t e s n o r m a t i v o s n i 

e l artículo 8 2 -numeral 10°- d e l Código G e n e r a l d e l P r o c e s o 

c o n t e m p l a n t a l distinción. 

Añadió q u e c o n l o d e f i n i d o también s e desconoció e l u s o 

d e l a s tecnologías q u e e n l a s a c t u a c i o n e s j u d i c i a l e s p r o m u e v e 

e l c a n o n 1 0 3 d e l r e f e r i d o e s t a t u t o p r o c e s a l , así c o m o «el 

principio de no discriminación de comunicaciones electrónicas 

y mensajes de datos» a l q u e a l u d e e l p r e c e p t o 5° d e l a L e y 

5 2 9 d e 1 9 9 9 , a l c u a l r e m i t e aquél; a l «[ejxigir requerimientos 

ajenos a los establecidos en el Código General del Proceso 

para la realización, a través de correo electrónico, de las 

diligencias para la práctica de la notificación al demandado 

del auto admisorio de la reforma de la demanda» { f o l i o s 6 9 a 

8 6 , c u a d e r n o 1 ) . 

3 . L a petición d e a m p a r o f u e f o r m u l a d a e l 1 8 d e 

s e p t i e m b r e d e 2 0 1 9 y a d m i t i d a a trámite p o r l a S a l a C i v i l d e l 

T r i b u n a l S u p e r i o r d e l D i s t r i t o J u d i c i a l d e Bogotá a l día 

s i g u i e n t e { f o l i o s 8 6 y 8 8 , c u a d e r n o 1 ) . 

4 . E l J u z g a d o a c c i o n a d o pidió e l d e s p a c h o a d v e r s o d e 

l a s a l v a g u a r d a p o r q u e «las decisiones referenciadas se 
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adoptaron con estricto apego a la normatividad sustancial y 

procedimental civil» ( f o l i o 9 8 , c u a d e r n o 1 ) . 

LA SENTENCIA IMPUGNADA 

E l a-quo c o n s t i t u c i o n a l desestimó e l r e s g u a r d o r o g a d o 

p o r q u e «los razonamientos de la fálladora accionada lejos de 

obedecer a un capricho, atienden a lo ordenado por las normas 

sustantivas y procesales que regulan la materia, sin que obren 

elementos de juicio que lleven, de manera incontrastable, a 

concluirlo contrario» ( f o l i o s 1 0 3 a 1 0 8 , c u a d e r n o 1 ) . 

LA IMPUGNACIÓN 

L a incoó l a a c t o r a i n s i s t i e n d o e n l o s a r g u m e n t o s traídos 

e n l a d e m a n d a d e a m p a r o , a l o s c u a l e s añadió q u e «el 

Tribunal olvidó dos cosas fundamentales: (i) que la falta de 

motivación no es la única manifestación de una vía de hecho; y 

(ii) que la acción de tutela impetrada se erigió debido a una 

vulneración del debido proceso originado en un defecto 

procedimental absoluto por haberse actuado ''completamente 

al margen del procedimiento establecido''» ( f o l i o s 1 2 0 a 1 2 6 , 

c u a d e r n o 1 ) . 

CONSIDERACIONES 

1 . C o n f o r m e a l artículo 8 6 d e l a Constitución Política, 

l a acción d e t u t e l a e s u n m e c a n i s m o jurídico c o n c e b i d o p a r a 

p r o t e g e r l o s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s , c u a n d o s o n v u l n e r a d o s 

o a m e n a z a d o s p o r l o s a c t o s u o m i s i o n e s d e l a s a u t o r i d a d e s 
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públicas, e n d e t e r m i n a d a s hipótesis, d e l o s p a r t i c u l a r e s , c u y a 

n a t u r a l e z a s u b s i d i a r i a y r e s i d u a l n o p e r m i t e s u s t i t u i r o 

d e s p l a z a r a l o s j u e c e s f u n c i o n a l m e n t e c o m p e t e n t e s , n i l o s 

m e d i o s c o m u n e s d e d e f e n s a j u d i c i a l . 

P a r a h a c e r v i a b l e y c i e r t o e l r e q u e r i m i e n t o d e p r o n t i t u d 

s e h a d e t e r m i n a d o q u e e n a q u e l l a s s i t u a c i o n e s e n q u e e l 

h e c h o v i o l a t o r i o d e l d e r e c h o f u n d a m e n t a l n o g u a r d e relación 

c e r c a n a e n e l t i e m p o c o n e l e j e r c i c i o d e l a acción, n o d e b e , e n 

p r i n c i p i o , s e r a m p a r a d o , «en parte a modo de sanción por la 

demora o negligencia del accionante en acudir a la jurisdicción 

para reclamar tal protección» ( C S J S T C 1 4 2 5 - 2 0 1 6 ) . 

2 . N o o b s t a n t e l o a n t e r i o r , e n l o s p r e c i s o s c a s o s e n l o s 

c u a l e s e l f u n c i o n a r i o r e s p e c t i v o i n c u r r a e n u n p r o c e d e r 

c l a r a m e n t e o p u e s t o a l a l e y , p o r a r b i t r a r i o o a n t o j a d i z o , 

p u e d e i n t e r v e n i r e l j u e z d e t u t e l a c o n e l fin d e r e s t a b l e c e r e l 

o r d e n jurídico s i e l a f e c t a d o n o c u e n t a c o n o t r o m e d i o d e 

protección j u d i c i a l . 

S i b i e n l o s t a l l a d o r e s o r d i n a r i o s t i e n e n l a l i b e r t a d 

d i s c r e t a y r a z o n a b l e p a r a l a interpretación y aplicación d e l 

o r d e n a m i e n t o jurídico, l o s j u e c e s c o n s t i t u c i o n a l e s p u e d e n 

i n m i s c u i r s e e n s u función c u a n d o aquéllos i n c u r r e n e n u n a 

flagrante desviación d e l m i s m o . 

A l r e s p e c t o , l a C o r t e h a m a n i f e s t a d o : 

..,el Juez natural está dotado de discreta autonomía para 

interpretar las leyes, de modo que el amparo sólo se abre paso si 

'se detecta un error grosero o un yerro superlativo o mayúsculo 
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que, abrupta v paladinamente cercene el ordenamiento positivo; 

cuando tenga lugar un ostensible e inadmisible resquebrajamiento 

de la función judicial; en suma, cuando se presenta una vía de 

hecho, así denominada por contraponerse en forma manifiesta al 

sistema jurídico, es posible reclamar el amparo del derecho 

fundamental constitucional vulnerado o amenazado...'(Resaltado 

fuera del texto) ( C S J S T C , 1 1 m a y . 2 0 0 1 , r a d . 0 0 1 8 3 ; 
r e i t e r a d a e n S T C , 1 6 a b r . 2 0 1 5 , r a d . S T C 4 2 6 9 - 2 0 1 5 } . 

Así p u e s , s e h a r e c o n o c i d o q u e c u a n d o e l J u e z s e a p a r t a 

d e l a j u r i s p r u d e n c i a , s i n a p o r t a r a r g u m e n t o s v a l e d e r o s , o 

c u a n d o s e p r e s e n t a u n d e f e c t o s u s t a n t i v o e n e l proveído, 

e n t r e o t r o s , s e e s t r u c t u r a l a d e n o m i n a d a «vía de hecho». 

3 . E n e l c a s o q u e c o n v o c a l a atención d e l a C o r t e l a 

a c c i o n a n t e criticó q u e e l J u z g a d o C u a r e n t a y D o s C i v i l d e l 

C i r c u i t o d e Bogotá, e n e l p r o c e s o f u s t i g a d o , s i n justificación 

válida, d i s p u s o n o t e n e r e n c u e n t a l a s c o m u n i c a c i o n e s q u e 

aquélla remitió p o r c o r r e o electrónico a s u s d e m a n d a d o s p a r a 

e f e c t o s d e e n t e r a r l o s d e l a u t o a d m i s o r i o d e l a d e m a n d a , b a j o e l 

s u p u e s t o d e q u e e s e t i p o d e notificación, e n e s a e t a p a p r o c e s a l , 

e r a i n v i a b l e f r e n t e a p e r s o n a s n a t u r a l e s . 

4 . B a j o t a l e s d e r r o t e r o s , s e a n t i c i p a l a p r o s p e r i d a d d e l 

r e s g u a r d o y , p o r e n d e , l a r e v o c a t o r i a d e l f a l l o i m p u g n a d o , 

c o m o q u i e r a q u e l a s e d e j u d i c i a l e n j u i c i a d a , a l d e s e c h a r l a s 

c o m u n i c a c i o n e s q u e l a a c c i o n a n t e remitió p o r c o r r e o 

electrónico a s u s a n t a g o n i s t a s -personas naturales- c o n 

m i r a s a m a t e r i a l i z a r s u notificación r e s p e c t o a l a u t o 

a d m i s o r i o d e l a d e m a n d a , incurrió e n p a t e n t e d e f e c t o 

p r o c e d i m e n t a l , d e r i v a d o d e u n a interpretación n o r m a t i v a q u e 

n o r e s u l t a armónica y a c o r d e c o n s u finalidad, p o r t a n t o 

i r r a z o n a b l e , s i e n d o i n v i a b l e s u ratificación e n s e d e d e t u t e l a . 
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4 . 1 . E n e f e c t o , e n e l proveído d e 2 8 d e a g o s t o d e 2 0 1 9 , 

medíante e l c u a l s e m a n t u v o e l d e l 2 9 d e j u l i o a n t e r i o r , q u e n o 

t u v o e n c u e n t a l a s r e f e r i d a s c o m u n i c a c i o n e s , e l J u z g a d o 

a t a c a d o , t r a s a f i r m a r q u e e l a u t o r e c u r r i d o «¡no milnera ni 

desconoce normatividad alguna», s i m p l e m e n t e anotó: 

Recuérdese que si bien los artículos 291 y 292 del Código General 

del Proceso, disponen que es viable la notificación a través de 

correo electrónico, lo cierto es, que ello se puede tener en cuenta, 

siempre y cuando: i) se conozca la dirección electrónica de quien 

deba ser notificado, y ii) si aquella información {sobre la dirección 

electrónica] fue suministrada al juzgado por la persona a la cual se 

le remitió la respectiva comunicación electrónica. 

Véase que ello tiene una razón esencial de ser, la cual no resulta 

ser otra que el Despacho no tiene certeza y no le consta que, 

efectivamente el notificado y quien ha de comparecer haya recibido 

el citatorio y aviso judicial previsto por las normas procesales en 

mención y, por ende, se haya enterado de la vinculación respectiva. 

Al respecto, precisa el artículo 292 ibídem en su inciso 4° (sic) 

f c j u a n d o s e c o n o z c a la dirección electrónica d e q u i e n d e b a 
s e r n o t i f i c a d o , el aviso y la providencia que se notifica podrán 

remitirse por el Secretario o el interesado por medio de correo 

electrónico". 

No obstante, el numeral 2° del artículo 291 de la misma obra, 

prevé: "¡IJas personas jurídicas de derecho privado y los 

comerciantes inscritos en el registro mercantil deberán registrar en 

la Cámara de Comercio o en la oficina de registro correspondiente 

del lugar donde funcione su sede principal, sucursal o agencia, la 

dirección donde recibirán notificaciones judiciales. Con el mismo 

propósito deberán registrar, además, una dirección electrónica. 

Esta disposición también se aplicará a las personas naturales que 

h a y a n s u m i n i s t r a d o a l Juez s u dirección d e correó 
electrónico." (Negrilla y subraya fuera de texto) 

Asi las cosas, el enteramiento del demandado deberá efectuarse... 

en la dirección física conocida por la parte demandante, 

quedándose sin sustento el argumento del recurrente, pues no 

logra demostrar que el Juzgado hubiera trasgredido la legalidad y. 
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por demás, la censura luce descaminada, por lo que se niega la 

reposición interpuesta. 

4 . 2 . D e e l l o s e d e s p r e n d e q u e , c i e r t a m e n t e , l a decisión 

r e p r o c h a d a a l f u n c i o n a r i o a c u s a d o , a p e s a r d e a l u d i r e d i f i c a r s e 

e n e l i n c i s o 2° d e l n u m e r a l 2° d e l artículo 2 9 1 d e l Código 

G e n e r a l d e l P r o c e s o b n o p u e d e r e c i b i r r e s p a l d o d e l j u z g a d o r 

1 'ARTÍCULO 2 9 1 . PRÁCTICA D E L A NOTIFICACIÓN P E R S O N A L . Para la práctica de la 
notificación personal se procederá asi: 

1. Las entidades públicas se notificarán personalmente en la forma prevista en el artículo 612 de 
este código. 

Las entidades públicas se notificarán de las sentencias que se profieran por Juera de audiencia 
de acuerdo con lo dispuesto en el articulo 203 de la Ley 1437 de 2011. De tas que se profieran en 
audiencia se notificarán en estrados. 

2. Las personas jurídicas de derecho privado y los comerciantes inscritos en el registro mercantil 
deberán registrar en la Cámara de Comercio o en la oficina de registro correspondiente del lugar 
donde funcione su sede principal, sucursal o agencia, la dirección donde recibirán notificaciones 
judiciales. Con el mismo propósito deberán registrar, además, una dirección electrónica. 

E s t a disposición también s e aplicará a l a s p e r s o n a s n a t u r a l e s q u e h a y a n s u m i n i s t r a d o 
a l Juez s u dirección d e c o r r e o electrónico. 

Si se registran varias direcciones, la notificación podrá surtirse en cualquiera de ellas. 

3. La parte interesada remitirá una comunicación a quien deba ser notificado, a su representante 
o apoderado, por medio de servicio postal autorizado por el Ministerio de Tecnologías de la 
Información y las Comunicaciones, en la que le informará sobre la existencia del proceso, su 
naturaleza y la fecha de la providencia que debe ser notificada, previniéndolo para que 
comparezca al juzgado a recibir notificación dentro de los cinco (5) días siguientes a la fecha de su 
entrega en el lugar de destino. Cuando la comunicación deba ser entregada en municipio distinto 
al de la sede del juzgado, el término para comparecer será de diez (10) dios; y si fuere en el 
exterior el término será de treinta (30) días. 

La comunicación deberá ser enviada a cualquiera de las direcciones que le hubieren sido 
informadas al juez de conocimiento como correspondientes a quien deba ser notificado. Cuando se 
trate de persona jurídica de derecho privado la comunicación deberá remitirse a la dirección que 
aparezca registrada en la Cámara de Comercio o en la oficina de registro correspondiente. 

Cuando la dirección del destinatario se encuentre en una unidad inmobiliaria cerrada, la entrega 
podrá realizarse a quien atienda la recepción. 

La empresa de servicio postal deberá cotejar y sellar una copia de la comunicación, y expedir 
constancia sobre la entrega de esta en la dirección correspondiente. Ambos documentos deberán 
ser incorporados al expediente. 

Cuando se conozca la dirección electrónica de quien deba ser notificado, la comunicación podrá 
remitirse por el Secretario o el interesado por medio de correo electrónico. Se presumirá que el 
destinatario ha recibido la comunicación cuando el iniciador recepcione acuse de recibo. En este 
caso, se dejará constancia de ello en el expediente y adjuntará una impresión del mensaje de 
datos. 

4. Si la comunicación es devuelta con la anotación de que la dirección no existe o que la persona 
no reside o no trabaja en el lugar, a petición del interesado se procederá a su emplazamiento en la 
forma prevista en este código. 

Cuando en el lugar de destino rehusaren recibir la comunicación, la empresa de servicio postal la 
dejará en el lugar y emitirá constancia de ello. Para todos los efectos legales, la comunicación se 
entenderá entregada. 

8 
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c o n s t i t u c i o n a l , e n t a n t o q u e e s a aplicación a i s l a d a d e t a l 

a p a r t e n o r m a t i v o , a l m a r g e n d e l a s demás d i s p o s i c i o n e s d e l 

c u e r p o d e l q u e h a c e p a r t e , c o n t r a r i a p r i n c i p i o s básicos d e 

interpretación j u d i c i a l , específicamente l o s r e l a t i v o s a q u e 

deberá o b s e r v a r s e e l c o n t e x t o d e l a l e y «para ilustrar el sentido 

de cada una de sus partes, de manera que haya entre todas 

ellas la debida correspondencia y armonía>y {artículo 3 0 d e l 

Código C i v i l ) . 

L a a n t e r i o r afirmación h a l l a s u s t e n t o e n q u e e l c a m p o d e l 

d e r e c h o n o p u e d e s e r a j e n o a l o s d i f e r e n t e s c a m b i o s q u e s e 

p r e s e n t a n e n e l d e v e n i r histórico, e n t r e l o s cuáles están, p o r 

a n t o n o m a s i a , l o s r e l a c i o n a d o s c o n l a s f o r m a s e n q u e l o s 

i n d i v i d u o s s e interrelación e n t r e sí, a c o r d e c o n l o s c u a l e s e n 

l o s últimos t i e m p o s h a c o b r a d o u n a r e l e v a n c i a p r e p o n d e r a n t e 

e l d e s a r r o l l o d e l a s d e n o m i n a d a s Tecnologías d e l a Información 

y l a Comunicación - T I C ' s , m i s m a s q u e h a n p e r m e a n d o t o d o s 

l o s ámbitos s o c i a l e s , i n c l u s o e l j u d i c i a l , l o c u a l conllevó a q u e 

e l l e g i s l a d o r p a t r i o , h a c e y a más d e d o s décadas, b u s c a n d o 

s i n t o n i z a r s e c o n e l p a t e n t e a v a n c e tecnológico, e n e l artículo 

9 5 d e l a L e y 2 7 0 d e 1 9 9 6 {Estatutaria de la Administración de 

J u s t i c i a ) i n d i c a r a q u e a l C o n s e j o S u p e r i o r d e l a J u d i c a t u r a l e 

correspondía «propender por la incorporación de tecnología de 

avanzada al servicio de la administración de justicia», 

d e s t a c a n d o q u e l a s a u t o r i d a d e s j u d i c i a l e s e s t a b a n f a c u l t a d a s 

5 . Si la persona por notificar comparece al juzgado, se le pondrá en conocimiento la providencia 
previa su identificación mediante cualquier documento idóneo, de lo aml se extenderá acta en la 
que se expresará la fecha en que se practique, el nombre del notificado y la providencia que se 
notifica, acta que deberá firmarse por aquel y el empleado que haga la notificación. Al notificado 
no se le admitirán otras manifestaciones que la de asentimiento a lo resuelto, la convalidación de 
lo actuado, el nombramiento prevenido en la providencia y la interposición de los recursos de 
apelación y casación. Si el notificado no sabe, no quiere o no puede firmar, el notificador 
expresará esa circunstancia en el acta. 

6. Cuando el citado no comparezca dentro de la oportunidad señalada, el interesado procederá a 
practicar la notificación por aviso» ( s e destacó). 
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p a r a «utilizar cualesquier medióos técnicos, electrónicos, 

informáticos y telemáticos, para el cumplimiento de sus 

funciones», y q u e «fijos documentos emitidos por los citados 

medios, cualquiera que sea su soporte, gozarán de la validez y 

eficacia de un documento original siempre que quede 

garantizada su autenticidad, integridad y el cumplimiento de 

los requisitos exigidos por las leyes procesales». 

P o r e s e s e n d e r o , p o s t e r i o r m e n t e , c o n l a L e y 5 2 7 d e 1 9 9 9 

[Por medio de la cual se define y reglamenta el acceso y uso de 

los mensajes de datos, del comercio electrónico y de las firmas 

digitales, y se establecen las entidades de certificación y se 

dictan otras disposiciones) s e prohibió n e g a r «efectos jurídicos, 

validez o fuerza obligatoria a todo tipo de información por la 

sola razón de que esté en forma de mensaje de datos» (artículo 

5°); s e consagró q u e éstos serían a d m i s i b l e s e n l a s 

a c t u a c i o n e s j u d i c i a l e s c o m o m e d i o s s u a s o r i o s e n l o s términos 

c o n t e m p l a d o s e n l a n o r m a p r o c e d i m e n t a l c i v i l ( c a n o n 1 0 ^ ) ; y 

q u e p a r a l o comprobación d e s u remisión y recepción, «fsji al 

enviar o antes..., el iniciador solicita o acuerda con el 

destinatario que se acuse recibo del mensaje de datos, pero no 

se ha acordado entre éstos una forma o método determinado 

para efectuarlo, se podrá acusar recibo mediante... [tjoda 

comunicación del destinatario, automatizada o no, o... [tjodo 

acto del destinatario que baste para indicar al iniciador que se 

ha recibido el mensaje de datos» ( p r e c e p t o 2 0 ) ; s u p u e s t o s 

t o d o s q u e f u e r o n a c o g i d o s p o r e l C o n s e j o S u p e r i o r d e l a 

J u d i c a t u r a c o n e l A c u e r d o 3 3 3 4 d e 2 0 0 6 {Por el cual se 

reglamenta la utilización de medios electrónicos e informáticos 

en el cumplimiento de las funciones de administración de 

1 0 
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justicia). 

Y s i g u i e n d o e s o s parámetros, e n l a r e g l a 1 0 3 d e l Código 

G e n e r a l d e l P r o c e s o s e destacó q u e «en todas las actuaciones 

judiciales deberá procurarse el uso de las tecnologías de la 

información y las comunicaciones en la gestión y trámite de los 

procesos judiciales, con el fin de facilitar y agilizar el acceso a la 

justicia, así como ampliar su cobertura». 

A h o r a , c o n a p o y o e n l o a n t e r i o r , e n c u a n t o a l p r e c i s o 

a s u n t o d e l epígrafe, r e s u l t a p e r t i n e n t e a l u d i r a v a r i o s a p a r t e s 

n o r m a t i v o s d e l Código G e n e r a l d e l P r o c e s o d e c a r a a l a 

notificación d e l o s a c t o s j u d i c i a l e s a l a s p a r t e s a través d e 

c o r r e o electrónico y , específicamente, e n p u n t o a l c a s o 

c o n c r e t o , d e l e n t e r a m i e n t o p e r s o n a l d e l a u t o a d m i s o r i o d e l a 

d e m a n d a a l o s d e m a n d a d o s , a c o r d e c o n e l n u m e r a l 1° d e l 

p r e c e p t o 2 9 0 ibídem, d e l o s c u a l e s s e d e s p r e n d e , s i n l u g a r a 

equívocos, q u e e n l a a c t u a l i d a d t a l p r o c e d e r e s c o m p l e t a m e n t e 

v i a b l e y válido. 

E n e s e s e n t i d o , s e e n c u e n t r a q u e e l n u m e r a l 10° d e l 

c a n o n 8 2 d e a q u e l e s t a t u t o , d e n t r o d e l o s r e q u i s i t o s d e l a 

d e m a n d a , e x i g e q u e e n e l l a deberá i n d i c a r s e «[ejl lugar, la 

dirección física o electrónica que tengan o estén obligados a 

llevar, donde las partes... recibirán notificaciones personales» ( s e 

destacó); a s u v e z , p a r a e f e c t o s d e l e n t e r a m i e n t o p e r s o n a l , e l 

n u m e r a l 3° d e l artículo 2 9 1 ibídem enseña q u e «[IJa parte 

interesada remitirá una comunicación a quien deba ser 

notificado...[,J a cualquiera de las direcciones que le hubieren 

sido informadas al juez de conocimiento como correspondientes 
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a quien deba ser notificado», p r e c i s a n d o q u e «¡cfuando se 

conozca la dirección electrónica de quien deba ser notificado, la 

comunicación podrá remitirse por el secretario o el interesado 

por medio de correo electrónico. Se presumirá que el destinatario 

ha recibido la comunicación cuando el iniciador recepciones 

acuse de recibo». 

4 . 3 . Así l a s c o s a s , e s e v i d e n t e q u e e l análisis sistemático 

y teleológico d e l a s d i f e r e n t e s d i s p o s i c i o n e s aquí c o n d e n s a d a s , 

a l c u a l e s t a b a o b l i g a d o e l f a l l a d o r n a t u r a l , p e r m i t e n d a r p o r 

s e n t a d o q u e , e n l a a c t u a l i d a d , l a notificación d e l a u t o 

a d m i s o r i o d e l a d e m a n d a sí p u e d e e f e c t u a r s e a través d e l a 

dirección d e c o r r e o electrónico d e n u n c i a d a p o r l a p a r t e 

d e m a n d a n t e , p a r a t a l e f e c t o , e n e l l i b e l o i n t r o d u c t o r , s i n q u e e l 

s e n t i d o d a d o p o r l a s e d e j u d i c i a l a c u s a d a a l i n c i s o 2° d e l 

n u m e r a l 2° d e l artículo 2 9 1 d e l Código G e n e r a l d e l P r o c e s o , 

p a r a r e s t r i n g i r e l a l c a n c e d e l s i s t e m a n o r m a t i v o e n s u 

c o n j u n t o , p u e d a c o n s i d e r a r s e a t a d a a l «genuino sentido» d e 

éste, e l c u a l n o e s o t r o d i f e r e n t e a , c o m o quedó a n o t a d o , 

o b t e n e r e l m a y o r p r o v e c h o d e l a s tecnologías d e l a información 

e n p r o d e l a c e l e r i d a d p r o c e s a l y l a ampliación d e l a c c e s o a l a 

administración d e j u s t i c i a . 

4 . 4 . L u e g o , p a t e n t e s a f l o r a n e n e s t e a s u n t o l o s 

p r e s u p u e s t o s j u r i s p r u d e n c i a l e s e s t a b l e c i d o s p o r e l máximo 

órgano p a t r i o e n l o c o n s t i t u c i o n a l p a r a l a v i a b i l i d a d d e l a u x i l i o 

s u p r a l e g a l a n t e l a p r e s e n c i a d e u n d e f e c t o p r o c e d i m e n t a l , e l 

c u a l s e configuró c u a n d o e l j u z g a d o r o r d i n a r i o s e apartó, 

a b i e r t a m e n t e y s i n justificación, d e l a interpretación armónica 

d e l o r d e n a m i e n t o jurídico q u e l e e r a e x i g i b l e p a r a e f e c t u a r e l 
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análisis d e s u f i c i e n c i a d e l a s c o m u n i c a c i o n e s r e m i t i d a s p o r l a 

a c t o r a a s u s a n t a g o n i s t a s p a r a l a materialización d e s u 

notificación r e s p e c t o a l a u t o a d m i s o r i o d e l a d e m a n d a , d e 

d o n d e s e c o n c l u y e q u e l a determinación d e e s e f a l l a d o r n a t u r a l 

n o d e s c a n s a e n u n c r i t e r i o r a z o n a b l e q u e , a l m a r g e n q u e s e 

c o m p a r t a , p u e d a r e c i b i r r e s p a l d o p o r e s t a C o r t e . 

E n l o t o c a n t e c o n e l e r r o r p r o c e d i m e n t a l c o m o s u p u e s t o 

s u f i c i e n t e p a r a l a p r o s p e r i d a d d e l a acción d e t u t e l a , l a C o r t e 

C o n s t i t u c i o n a l h a i n d i c a d o q u e : 

...este defecto puede ser (i) de tipo absoluto; o (ii) por exceso ritual 

manifiesto. Sobre el particular, la sentencia SU-770 de 2014 indicó 

que el defecto procedimental absoluto se presenta "cuando el 

procedimiento que adopta el juzgador no está sometido a los 

requisitos previstos en la ley, sino que obedece a su propia 

voluntad... porque (i) el juez se ciñe a un trámite ajeno al 

pertinente, o porque (ii) el juez omite etapas sustanciales del 

procedimiento con violación de los derechos de defensa y de 

contradicción de una de las partes del proceso. Este defecto 

requiere, además, que se trate de un error de procedimiento grave 

y trascendente, valga decir, que influya de manera cierta y directa 

en la decisión de fondo", mientras que el defecto procedimental por 

exceso ritual manifiesto "ocurre cuando el funcionario utiliza o 

concibe los procedimientos como un obstáculo para la eficacia del 

derecho sustancial, ... (i) se deja de inaplicar normas procesales 

que se oponen a la vigencia de derechos constitucionales en un 

caso concreto; (ii) se exige cumplir requisitos formales de manera 

irreflexiva, aunque pueda tratarse de cargas imposibles de cumplir, 

siempre que esta circunstancia esté comprobada; (iii) se incurre en 

un rigorismo procedimental en la apreciación de las pruebas; (iv) o 

se omite el decreto oficioso de pruebas cuando a ello hay lugar" 

{ C C T - 2 0 4 / 1 8 ) . 

E n e s e c o n t e x t o , r e s u l t a e v i d e n t e q u e e l f a l l a d o r a t a c a d o 
incurrió e n d e f e c t o p r o c e d i m e n t a l , p a s a n d o p o r a l t o l o q u e d e 
u n a m a n e r a diáfana dejó c o n s i g n a d o e l l e g i s l a d o r e n l o s 
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r e f e r i d o s a p a r t e s n o r m a t i v o s , d e l o s c u a l e s n o s e podía 
e x t r a c t a r conclusión d i f e r e n t e a q u e , s e i t e r a , a h o r a e s v i a b l e y 
válido e l e n t e r a m i e n t o q u e r e s p e c t o a l a admisión d e l a 
d e m a n d a s e efectúe f r e n t e a l o s d e m a n d a d o s a través d e 
c o m u n i c a c i o n e s r e m i t i d a s a l o s c o r r e o s electrónicos 
d e n u n c i a d o s p o r s u a n t a g o n i s t a e n e l l i b e l o . 

6 . E n c o n s e c u e n c i a , s e revocará l a s e n t e n c i a 
i m p u g n a d a p a r a , e n s u l u g a r , a c c e d e r a l r e s g u a r d o r o g a d o , 
o r d e n a n d o a l J u z g a d o a c u s a d o q u e , t r a s d e j a r s i n v a l o r n i 
e f e c t o s u proveído d e 2 8 d e a g o s t o d e 2 0 1 9 , e m i t a u n o n u e v o 
e n e l q u e r e s u e l v a l a reposición p r o p u e s t a p o r l a r e c l a m a n t e 
c o n t r a e l a u t o d e 2 9 d e j u l i o a n t e r i o r , a t e n d i e n d o l o aquí 
c o n s i d e r a d o e n p u n t o a l a v i a b i l i d a d d e l e n t e r a m i e n t o d e l 
a u t o a d m i s o r i o d e l a d e m a n d a a l o s d e m a n d a d o s -personas 

naturales- a través d e c o r r e o electrónico. 

DECISIÓN 

C o n f u n d a m e n t o e n l o e x p u e s t o , l a C o r t e S u p r e m a d e 

J u s t i c i a , e n S a l a d e Casación C i v i l , a d m i n i s t r a n d o J u s t i c i a 

e n n o m b r e d e l a República y p o r a u t o r i d a d d e l a L e y , 

E n mérito d e l o e x p u e s t o , l a S a l a d e Casación C i v i l d e l a 
C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a , a d m i n i s t r a n d o j u s t i c i a e n n o m b r e 
d e l a República y p o r a u t o r i d a d d e l a l e y , revoca e l f a l l o 
i m p u g n a d o y , e n s u l u g a r , concede e l a m p a r o c o n s t i t u c i o n a l 
a l d e b i d o p r o c e s o d e Tecnología e n S a n e a m i e n t o A m b i e n t a l 
L t d a . , e n c o n s e c u e n c i a , s e ordena a l J u z g a d o C u a r e n t a y D o s 
C i v i l d e l C i r c u i t o d e Bogotá q u e , d e n t r o d e l o s d i e z ( 1 0 ) días 
s i g u i e n t e s a l a notificación d e e s t a p r o v i d e n c i a , e n e l j u i c i o 
d e c l a r a t i v o i n c o a d o p o r aquélla c o n t r a N a s l y Y u c e l y Q u i n t e r o 
P e r d o m o y J u a n José R o m a n o Rodríguez, t r a s d e j a r s i n v a l o r 

1 4 



Radicación n.° 1 1 0 0 1 - 2 2 - 0 3 - 0 0 0 - 2 0 1 9 - 0 1 8 5 9 - 0 1 

n i e f e c t o s u proveído d e 2 8 d e a g o s t o d e 2 0 1 9 -en el cual 

ratificó su decisión inicial de no tener en cuenta las 

comunicaciones adosdas por aquélla para acrreedditar la 

notificacióin del auto admisorio a los demandados-, e m i t a u n 
n u e v o proveído e n e l q u e r e s u e l v a l a reposición p r o p u e s t a p o r 
l a r e c l a m a n t e c o n t r a e l d i c t a d o e l 2 9 d e j u l i o a n t e r i o r , 
a t e n d i e n d o t o d a s l a s c o n s i d e r a c i o n e s v e r t i d a s e n e s t a 
s e n t e n c i a , e n e s p e c i a l l a s r e l a c i o n a d a s c o n l a a c t u a l 
v i a b i l i d a d d e l e n t e r a m i e n t o q u e r e s p e c t o a l a admisión d e l a 
d e m a n d a s e efectúe f r e n t e a l o s d e m a n d a d o s a través d e 
c o m u n i c a c i o n e s r e m i t i d a s a l o s c o r r e o s electrónicos 
d e n u n c i a d o s p o r s u a n t a g o n i s t a e n e l l i b e l o d e m a n d a t o r i o . 

L a a u t o r i d a d a c c i o n a d a informará a e s t a Corporación 

s o b r e e l c u m p l i m i e n t o d e l a o r d e n i m p a r t i d a , d e n t r o d e l o s 

t r e s ( 3 ) días s i g u i e n t e s a l v e n c i m i e n t o d e a q u e l término. 

Comuniqúese telegráficamente l o r e s u e l t o e n e s t a 

p r o v i d e n c i a a l o s i n t e r e s a d o s y o p o r t u n a m e n t e envíese e l 

e x p e d i e n t e a l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l p a r a s u e v e n t u a l 

revisión. /-""""^ 

OCTAVIO AU< T E J E I R O DUQUE 
P r e s i d e n t e d e S a l a 

ÁLVARO PE] O GARCÍA RESTREPO 
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